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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MATRÍCULA NO CURSO DE 
FORMAÇÃO. DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I - A orientação jurisprudencial desta Corte reconhece a legalidade da exigência, 
prevista no edital de concurso público estadual, de apresentação do comprovante de 
escolaridade no momento de inscrição no curso de formação, porquanto o provimento 
do cargo se dá no momento da matrícula. Precedentes.
II - O Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MATRÍCULA NO CURSO DE 
FORMAÇÃO. DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I - A orientação jurisprudencial desta Corte reconhece a legalidade da exigência, 
prevista no edital de concurso público estadual, de apresentação do comprovante de 
escolaridade no momento de inscrição no curso de formação, porquanto o provimento 
do cargo se dá no momento da matrícula. Precedentes.
II - O Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
no art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 combinado com o art. 34, XVIII, b, 
do RISTJ, negou provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.

Sustenta o agravante que, em que pese o ingresso no curso de formação 
possuir um status inicial da carreira, o candidato é matriculado como aluno e não está 
sujeito a nenhum tipo de estabilidade, contraditório ou ampla defesa, como estaria se 
verdadeiramente fosse em seu momento de posse.

Defende a aplicabilidade da Súmula 266/STF, pontuando que o curso de 
formação tem caráter de fase sendo certo ainda que o exercício da atividade militar se 
dará tão somente com a aprovação do curso de formação que é destinado para 
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propiciar conhecimentos técnicos inerentes a carreira militar, já que não se exige curso 
superior específico para o cargo.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 798/801e.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.
Como já delineado na decisão agravada, discute-se a legalidade do ato que 

excluiu o ora agravante do certame para ingresso na Polícia Militar do Estado de Mato 
Grosso do Su, em razão de não ter apresentado o diploma de curso superior no 
momento da matrícula no curso de formação que, segundo as normas editalícias, 
equivale à posse no cargo, porquanto a partir de então o candidato passa a integrar os 
quadros da corporação.

No caso, a despeito da alegação do recorrente, o edital do concurso exige 
que o diploma ou certificado de conclusão de curso superior em qualquer área de 
conhecimento seja apresentado na data de incorporação/inclusão/matrícula (item 
3.1. do edital). Além disso, pelo edital, o Curso de Formação não está previsto como 
fase do concurso.

Confira-se:
 

3. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA INGRESSO NO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR NA CARREIRA INICIAL DE PRAÇA, PREVISTOS 
NA LEI ESTADUAL n. 3.808, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009
3.1. São requisitos indispensáveis, de caráter eliminatório, para o exercício 
das funções de bombeiro militar, e serão exigidos dos candidatos na data 
da matrícula no Curso de Formação de Soldados:
(...).
g) possuir escolaridade de nível superior completo, com certificado obtido 
em estabelecimento reconhecido pelo sistema de ensino federal, estadual 
ou do Distrito Federal;

 
Não obstante, o Estatuto dos Militares Estaduais de Mato Grosso do Sul 

estabelece que o ingresso na carreira militar ocorre, dentre outras hipóteses, com a 
matrícula no Curso de Formação, verbis:

 
Art. 11. O ingresso nas carreiras militares estaduais é facultado a todos os 
brasileiros, com graduação de nível superior completo, após concurso 
público, mediante inclusão, matrícula ou nomeação, observadas as 
condições previstas em lei e nos regulamentos da Corporação.
 
Desse modo, conforme jurisprudência pacificada desta Corte é legal a 
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exigência, prevista no edital de concurso público estadual, de apresentação do 
comprovante de escolaridade no momento de inscrição no curso de formação, 
porquanto o provimento do cargo se dá no momento da matrícula.

Esta orientação tem sido amplamente reafirmada em decisões deste 
Tribunal, como demonstram os seguintes precedentes:

 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS. 
EXIGÊNCIA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR EM DIREITO NO ATO 
DA MATRICULA DO CURSO DE FORMAÇÃO. PREVISÃO NA LEI 
ESTADUAL 8.033/75 E NO EDITAL DO CERTAME. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA 266/STJ. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO POR 
ESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso em Mandado 
de Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pelo ora 
agravante, contra ato comissivo do Comandante Geral da Polícia Militar do 
Estado de Goiás e do Secretário de Estado de Gestão e Planejamento do 
Estado de Goiás, consubstanciado no ato administrativo que indeferira sua 
matrícula no Curso de Formação de Oficial da Polícia Militar do Estado de 
Goiás, em razão da não apresentação de diploma específico de Bacharel 
em Direito para investidura no cargo de Cadete da PMGO.
III. O Tribunal de origem denegou a segurança, ao fundamento de que "a 
matrícula no Curso de Formação consubstancia ato de investidura inicial, 
equivalente à posse civil, uma vez que dele participam os policiais recém-
empossados, aos quais se confere, inclusive, o direito ao recebimento de 
subsídio, correspondendo, pois, ao prazo limite para que o impetrante 
comprovasse o atendimento de todos os requisitos previstos no Edital e na 
legislação de regência, o que, entretanto, confessadamente não ocorreu. 
(...) Convém anotar, por fim, que a hipótese vertente não está em confronto 
com o édito da Súmula nº 266 do STJ, na medida em que não se exigiu do 
candidato a apresentação do diploma ou certificado de conclusão de curso 
superior por ocasião da inscrição para o certame, mas, sim, quando da 
investidura no serviço público, ou seja, ao final do processo seletivo, que, in 
casu, confunde-se com a data da matrícula no Curso de Formação de 
Oficiais".
IV. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a jurisprudência 
da Segunda Turma do STJ, que, no julgamento do RMS 46.777/GO (Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 10/08/2015), reconheceu a 
legalidade da disposição do edital regulamentador do concurso público para 
ingresso no quadro de Oficiais da Polícia Militar do Estado de Goiás, que 
exigia a apresentação do diploma de conclusão de curso superior de 
Bacharel em Direito, no ato da matrícula no Curso de Formação de Oficiais 
Policiais Militares, eis que "o Curso de Formação e o Estágio de 
Aspirantado não configuram etapas do concurso público, mas sim 
treinamento à vida castrense regido pelos pilares da hierarquia e disciplina, 
já na condição de militar", de modo que é "inaplicável o enunciado de 
Súmula 266/STJ no sentido de que 'o diploma ou habilitação legal para o 
exercício do cargo deve ser exigido na posse, e não na inscrição para o 
concurso público', mesmo porque o cargo em disputa não é o de 2º 
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Tenente, primeiro posto na carreira do Oficialato, e sim o de Aluno-Oficial 
(Cadete), cargo do Quadro do Círculo de Praça Especial". No mesmo 
sentido, acórdãos da Primeira Turma do STJ: STJ, RMS 41.477/GO, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/03/2014; e AgInt 
no RMS 61.018/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 03/12/2020.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 59.388/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 22/11/2022 - destaquei).
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO. 
PROVIMENTO DO CARGO. MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO. 
DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
FLEXIBILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos dos 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. De acordo com o edital do concurso, o provimento do cargo se dá por 
meio da matrícula do candidato aprovado no curso de formação, momento 
em que deve ser comprovado o atendimento de todos os requisitos 
exigidos.
3. A apresentação do diploma de curso superior ao final do curso de 
formação se constituiria em indevida flexibilização de exigência editalícia.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 61.018/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020 - destaquei).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. No que se refere à aplicação 
do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no 
sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição 
da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso (AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 73.490 / MS
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Número de Origem:
14188293420238120000 1418829342023812000050000

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS INACIO CATARINO BARBOSA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ GODOY LOPES - MS012488

ARTHUR NOBRE BORGES - RO011992
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORA : ANA PAULA RIBEIRO COSTA - MS010824B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CURSO DE FORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOUGLAS INACIO CATARINO BARBOSA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ GODOY LOPES - MS012488

ARTHUR NOBRE BORGES - RO011992
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADA : ANA PAULA RIBEIRO COSTA - MS010824B

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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